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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. OMISSÃO. EFICÁCIA DA DECISÃO. EFICÁCIA DIFERIDA PARA O CUMPRIMENTO DO ACÓRDÃO. PREQUESTIONAMENTO.

Embargos de declaração parcialmente acolhidos. Unânime.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70055547665 (N° CNJ: 0279393-29.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 


	EMBARGANTE

	ASSOCIACAO BRASILEIRA EM DEFESA DOS USUARIOS DE SISTEMA DE SAUDE E OUTROS


	EMBARGADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO

	CAMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher em parte os Embargos de Declaração, diferindo a eficácia da decisão pelo prazo de 03 meses a contar da publicação deste acórdão.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins, Marco Antonio Angelo e Isabel Dias Almeida.
Porto Alegre, 16 de setembro de 2013.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)
Cuida-se, na espécie, de embargos de declaração opostos pelo Município de Porto Alegre, irresignado com a decisão proferida por este Órgão Especial que, por maioria, acolheu em parte a preliminar de ilegitimidade ativa extinguindo o feito sem resolução do mérito, na forma do art. 267, VI, do CPC, em relação aos proponentes com exceção da Associação Brasileira em Defesa dos Usuários de Sistema de Saúde; rejeitou as preliminares de impossibilidade jurídica do pedido e incompetência do Tribunal de Justiça deste Estado; e julgou procedente o pedido declarando a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 11.062, de 06 de abril de 2011, do Município de Porto Alegre.

Em suas razões, o embargante afirma que há omissão quanto à modulação dos efeitos da decisão, como determina o art. 27 da Lei Federal n. 9.868/99 e art. 535, II, do CPC, a fim de evitar transtornos nos serviços municipais. Assevera que o IMESF já realizou concurso público para contratação de profissionais, tendo 1.194 funcionários, além disso 179 profissionais estão passando por processo de admissão. Aduz que o impacto imediato da decisão acarreta no atendimento e cuidado de saúde de aproximadamente 500.000 pessoas que fazem parte das áreas de abrangência das 132 equipes que estão sobre responsabilidade do IMESF. Sustenta que há omissão quanto à espécie de fundação que depende de regulamentação para ser criada, referente ao inciso IXI do art. 37 da CF. Diz que há omissão quanto aos efeitos da norma prevista no art. 37, XIX, da CF, sustentando que a eficácia da referida regra é contida, com aplicação plena e imediata, podendo sofrer restrição de seu alcance por ulterior lei infraconstitucional. Refere que há omissão quanto à análise do cumprimento dos requisitos de legitimidade da ABRASUS, em relação a ausência de comprovação de autorização dos associados para que a presidente da associação propusesse ação direita de inconstitucionalidade. Postula o provimento do recurso para sanar a omissão presente no acórdão a fim de modular os efeitos da decisão, com base no art. 27 da Lei Federal n. 9868/99; esclarecer que espécie de fundação despende de regulamentação para ser criada; apreciar a eficácia da norma prevista no art. XIX do art. 37 da CF; aferir se a ABRASUS é parte legítima para figurar no polo ativo da demanda, ante a ausência de prévia autorização assemblear para a propositura da demanda; prequestionar os artigo 27 da Lei Federal n. 9868/99, artigos 12, VI, e 267, IV e VI, do CPC, e artigos 5º, XXI, e 37, XIX, da CF (fls. 1030-1042).
É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge Luís Dall'Agnol (RELATOR)

Inicialmente, assiste razão ao embargante quanto à necessidade de diferir a eficácia da decisão, já que se trata de prestação de serviço de saúde.

Estabelece o art. 27 da Lei n. 9.868/99 que “Ao declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, e tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional interesse social, poderá o Supremo Tribunal Federal, por maioria de dois terços de seus membros, restringir os efeitos daquela declaração ou decidir que ela só tenha eficácia a partir de seu trânsito em julgado ou de outro momento que venha a ser fixado.

Assim, suprindo a omissão apontado, tenho por diferir a eficácia da presente decisão por 03 (três) meses, a contar da publicação, proporcionando a regularização da prestação do serviço, conforme reiteradas decisões deste Órgão Especial (v.g. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052609716, Relator Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro, julgado em 18/03/2013; Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70051722593, Relator Des. Jorge Luís Dall'Agnol, julgado em 17/06/2013; Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70042692962, Relator Des. Túlio de Oliveira Martins, julgado em 17/06/2013; Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70024126872, Relator Des. Vasco Della Giustina, julgado em 25/08/2008).
Em relação ao pedido de esclarecimento quanto à espécie de fundação que despende de regulamentação para ser criada, a decisão é clara ao referir, na fl. 1016v., à fundação pública ou fundação instituída pelo Poder Público com personalidade jurídica de direito privado.

Também não há omissão no julgado em relação à eficácia da norma prevista no art. XIX do art. 37 da CF, porquanto o acórdão disse que é imprescindível a edição de lei complementar definindo as áreas de atuação da fundação pública (fls. 1016v.-1017v.). Além disso, o eminente Desembargador Jorge Luiz Lopes do Canto referiu, expressamente, no acórdão, que se trata de norma de eficácia limitada (fl. 1019v.).

Outrossim, não se verifica qualquer omissão a ser suprida, nem qualquer obscuridade ou contradição a serem esclarecidas em relação ao reconhecimento da legitimidade ativa da Associação Brasileira em Defesa dos Usuários de Sistema de Saúde – ABRASUS -, pois a matéria foi objeto de discussão na sessão de julgamento e, consequentemente, no acórdão, exposta a necessária fundamentação na decisão da lide, no sentido de que há pertinência temática entre as finalidades estatutárias da proponente e os objetivos da lei que criou a fundação, dispensando a alegada autorização. Na verdade, o que pretende, o embargante, é o reexame de aspectos sobre os quais já houve pronunciamento suficiente desta Corte.

Por fim, cumpre ressaltar que não configura omissão o exame da questão dos autos sem manifestação específica os artigo 27 da Lei Federal n. 9868/99, artigos 12, VI, e 267, IV e VI, do CPC, e artigos 5º, XXI, e 37, XIX, da CF, conforme alega o embargante, vez que a questão de fundo restou devidamente enfrentada.

No Egrégio STF, seguindo na mesma esteira, o seguinte precedente:

Não está o juiz obrigado a examinar, um a um, os pretensos argumentos das partes, nem todas as alegações que produzem: o importante é que indique o fundamento suficiente de sua conclusão que lhe apoiou a convicção no decidir. De outra forma, tornar-se-ia o juízo o exercício fatigante e estéril de alegações e contra-alegações, mesmo inanes, flatus vocis inconseqüente, para suplício de todos; e não prevalência de razões, isto é, capazes de convencimento e conduzindo à decisão (RExtr n. 97.558-GO, 1ª Turma, Rel. Min. Oscar Corrêa, julgado em 27.04.84, in RTJ 109/1.101).

No mesmo sentido, observo que “o juiz não se vincula ao dever de responder a todas as considerações postas pelas partes, desde que já tenha encontrado, como na hipótese, motivo suficiente para embasar a sua decisão, não estando obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados e muito menos a responder a cada item de suas colocações” - REsp n. 31.915-0-RS, Rel. Min. César Asfor Rocha, 4ª Turma, STJ, julgado em 20.05.97.

Nesses termos, acolho em parte os embargos de declaração, para diferir a eficácia da decisão das fls. 1008-1020 por 03 (três) meses a contar da publicação dessa decisão.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70055547665, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, ACOLHERAM EM PARTE OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, DIFERINDO A EFICÁCIA DA DECISÃO PELO PRAZO DE 03 MESES A CONTAR DA PUBLICAÇÃO DESTE ACÓRDÃO."
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